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			Aos meus pais,

			José Alexandre e Miriam Ribemboim,

			In memoriam.

		


		
			Apresentação

			Os judeus assinalam presença em Pernambuco há mais de cinco séculos, com períodos de apogeu e ostracismo. Durante os séculos XVIII e XIX, foram quase virtualmente extintos, vitimados por uma implacável perseguição religiosa e discriminatória.

			A dispersão territorial a que foram submetidos em busca de refúgio nos mais distantes rincões do Nordeste terminou por fazê-los partícipes de um considerável número de costados semitas na população regional.

			Procedentes da Península Ibérica, de onde haviam sido expulsos ou convertidos à força ao catolicismo, eram morenos claros, bem diferentes do estereótipo agalegado que muitas vezes lhes é atribuído no Brasil de hoje, em resposta a uma imigração mais recente, de asquenazes leste-europeus, vindos de regiões onde subgrupos semitas de fato se apresentam louros ou de olhos azuis, em decorrência da miscigenação com povos locais.

			É preciso frisar que, no universo judaico contemporâneo, não existe uma matriz genética única. Além dos já mencionados asquenazes, há judeus sefarditas, romanos, árabes, berberes, egípcios, persas, etíopes, iemenitas, indianos, negros e até sinim, chineses de olhos puxados.

			Em meio a tanta diversidade, não seria possível definir judaísmo a partir de uma perspectiva étnica, geográfica ou cultural. Nem mesmo sob o prisma religioso se pode encontrar uma baliza definitiva, haja vista o amplo espectro de devoção que vai do judaísmo ortodoxo ao laicismo cultural. Não é por menos que adotamos, neste livro, uma abordagem mais ampla, considerando como judeu aquele que assim se sinta ou que possua consciência da sua condição judaica.

			Nessa perspectiva, os israelitas que vieram a Pernambuco ao tempo das primeiras navegações eram cristãos-novos de origem sefardita, enquanto os judeus contemporâneos da atual comunidade do Recife são majoritariamente asquenazes, chegaram nas primeiras décadas do século passado.

			Essa longa presença judaica em Pernambuco e no Nordeste ensejou diversas pesquisas e publicações nas últimas décadas. Com efeito, obras de fôlego foram lançadas enfocando os anos de dominação holandesa e, mais recentemente, o cotidiano dos imigrantes do século XX.

			Todavia, publicações mais abrangentes, que consigam traçar um continuum histórico do judaísmo pernambucano, remanescem escassas. Obras que incluam a um só tempo todos os períodos desse judaísmo, abordando seus aspectos sociais, culturais, econômicos, afetivos, genéticos, e que ressaltem a influência semita na formação da identidade nordestina. Esse será, precisamente, o fio condutor da nossa narrativa.

			A estrutura do livro está dividida em seis capítulos. No primeiro,  descreve-se a epopeia judaica iniciada ao final do século XV e que se estenderá à década de 1530, com o engajamento dos israelitas na exploração do pau-brasil.

			Pouco antes, em Portugal, os israelitas do Quatrocentos haviam se integrado relativamente bem à vida social e econômica, tomando parte do que se convencionou chamar de aventura náutica ultramarina, que impulsionava o país rumo às descobertas do além-mar. De Sagres, partiam caravelas repletas de jovens ousados, alguns deles judeus, a exemplo de Gaspar da Gama, o piloto da viagem cabralina que culminou com o achamento do Brasil.

			Em 1497, porém, tudo se modificaria rapidamente, com a conversão forçada dos judeus. Naqueles anos de hostilidade religiosa, é possível, ou até provável, que houvesse uma intencionalidade da parte dos judeus em encontrar rotas de escape fora do continente europeu, reforçando o interesse nas terras recém-descobertas.

			Por sua vez, no Capítulo 2, aborda-se o cotidiano das primeiras famílias cristãs-novas que chegavam à capitania de Pernambuco, o novo polo de oportunidades econômicas no Novo Mundo. E não somente na então Vila de Olinda, núcleo mais desenvolvido da colônia, mas em um contorno territorial bem mais amplo, o qual denominaremos de Pernambuco conceitual — uma espécie de Nordeste profundo, começando ao norte da Bahia e se estendendo até a porção oriental do Maranhão. Nesse vasto território, as relações sociais, políticas, comerciais e de parentesco permaneceriam inextrincavelmente atreladas a Olinda e, mais tarde, ao Recife.

			Quando, em 1534, Dom João III decide dividir o Brasil em 14 capitanias hereditárias, Pernambuco foi a mais promissora, graças, em larga medida, à voluntariedade de seu donatário, Duarte Coelho, empenhado em trazer cristãos-novos e lhes conceder sesmarias para o plantio da cana e o fabrico do açúcar.

			Em um ambiente relativamente amistoso, com o donatário empenhado em povoar sua capitania, a população cristã-nova aumentaria rapidamente e Olinda passa a abrigar a primeira comunidade judaica das Américas. Todavia, sob a vigilância da Inquisição, os cristãos-novos haveriam de praticar o judaísmo de forma discreta ou oculta. É o período de criptojudaísmo olindense, entre 1535 e 1630, encerrado com a invasão holandesa.

			Inicia-se, então, o período de judaísmo holandês, de que trata o Capítulo 3, quando muitos descendentes dos antigos cristãos-novos de Olinda reassumem a fé de seus ancestrais e passam a integrar as novas congregações que se formavam no Recife e na Cidade Maurícia. Esses neojudeus se juntam aos parentes que chegam de Amsterdã, formando comunidades pujantes e erguendo as duas primeiras sinagogas públicas das Américas.

			Contudo, a partir de 1654, após a expulsão dos holandeses pelas tropas luso-pernambucanas, os judeus imergem mais uma vez em águas opacas, obrigados a readotar o catolicismo, pelo menos se quisessem permanecer no Brasil. A tranquilidade de outrora encontra seu término e um novo ciclo de vicissitudes se inicia.

			De todo modo, no tratado de rendição dos holandeses constavam cláusulas específicas de proteção aos vencidos, incluindo os judeus, sendo-lhes concedido um prazo razoável para que pudessem embarcar de volta à Holanda ou para destinos fora dos domínios portugueses.

			Algumas famílias retornam aos Países Baixos. Outras embarcam rumo às Guianas, ao Caribe ou à América do Norte, onde um grupo de 23 pessoas, dentre adultos e crianças, chegaria ao pequeno vilarejo de Nova Amsterdã, na Ilha Manhattan, que mais adiante se chamará Nova York. Ali constituem uma congregação, Shearith Israel, embrião do judaísmo nos Estados Unidos.

			Em Pernambuco, os que decidiram ficar se tornam novamente cristãos. Nessa etapa, acentua-se a interiorização da população cristã-nova em busca de segurança e oportunidades econômicas, como a criação do gado e o estabelecimento de entrepostos comerciais.

			Nos dois séculos e meio que sucederam a expulsão dos holandeses, aconteceu uma espécie de hiato de judaísmo em Pernambuco, abordado no Capítulo 4. Durante esse período, não há comunidades judaicas de vulto e a prática da religião atravessa um processo de fragilização, geração após geração, subsistindo apenas em uns poucos velhos costumes.

			Não obstante, esse hiato de judaísmo reveste-se da maior importância do ponto de vista etnográfico, haja vista os sucessivos entrecruzamentos de judeus e não judeus, fossem brancos, negros ou indígenas, formatando um tipo característico nordestino, particularmente no interior.

			No século XX, o judaísmo pernambucano se revigora com a chegada das correntes migratórias da Europa Oriental. O Capítulo 5 se ocupa desse assunto, discorrendo acerca da comunidade israelita do Recife. Em poucos anos, foram erguidas sinagogas, escolas, clubes sociais, associações beneficentes e um cemitério. Ao lado dos asquenazes, registra-se a participação minoritária de sefarditas, procedentes da Grécia, da França, da Turquia e do Egito.
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			Rua dos Judeus e a Kahal Kadosh Tzur Israel, no Recife. Aquarela de Guita Charifker

			

			Nas décadas de 1920 e 1930, delimitam-se dois núcleos residenciais judaicos no Recife: um no bairro da Boa Vista e outro, em menor tamanho, na Madalena. Nos anos 1960 e 1970, uma boa parte das famílias se muda para a orla marítima de Boa Viagem.

			Por fim, o Capítulo 6 descreve as mudanças de perfil populacional e cultural do judaísmo pernambucano. Na transição dos séculos, os casamentos mistos se tornam majoritários e os núcleos judaicos da Boa Vista e da Madalena desaparecem. A relativa estagnação econômica do estado acarreta a partida de muitas famílias para o exterior ou em direção a centros mais dinâmicos, como o Rio de Janeiro e São Paulo.

			Nesse cenário, aparecem grupos constituídos por retornados, isto é, descendentes dos antigos marranos: cristãos-novos fugidos da Península Ibérica. O livro encerra suas páginas com esse acontecimento, ressaltando as expectativas positivas de que esses novos-judeus-velhos possam contribuir para manter a chama desse judaísmo de cinco séculos em solo nordestino.

		


		
		

		
			Periodização

			O pesquisador das ciências sociais bem conhece as dificuldades para uma periodização da História. As armadilhas de método, a incompletude da informação, o possível viés autoral e ideológico, tudo pode fazer com que a compartimentalização em períodos e subperíodos esteja sujeita à discricionariedade e, portanto, a falhas.

			Observe-se, por exemplo, o que atesta Nachman Falbel, autor do clássico Os judeus no Brasil, acerca dessa questão: “Toda periodização é uma segmentação artificial do processo histórico, pois resulta de uma intenção didático-racional.”

			Feitas as ressalvas, a primeira tentativa sistemática de periodização da história judaica no Brasil foi proposta pelo notável engenheiro e polímata paulista Salomão Serebrenick, em seu livro Breve história dos judeus no Brasil (1500 a 1900), um opúsculo lançado em 1962 que se constitui em uma referência bibliográfica imprescindível ao estudo das comunidades judaicas no país. Aqui, o termo opúsculo se refere, literalmente falando, ao tamanho do livro, uma miniatura de nove por nove centímetros de capa. Em suas 190 páginas, o autor apresenta oito fases da presença israelita no Brasil, sem dedicar uma maior preocupação quanto à regionalidade ou aos estados onde se passam os eventos mais marcantes. O quadro da página seguinte enumera essas fases.

		


		
		

		
			História dos Judeus no Brasil (1500 a 1900)
Periodização de Serebrenick

			1500 a 1570: FASE PACÍFICA DE CRESCENTE IMIGRAÇÃO

			Ampla integração dos judeus na vida econômica do país, compreendendo três subperíodos:

			(a) Primeiras explorações (1501-1515)

			(b) Primeira colonização (1515-1530)

			(c) Colonização sistemática (1530-1570)

			1570 a 1630: FASE TUMULTUÁRIA

			Caracterizada pelo surgimento de discriminações antijudaicas e recrudescimento da Inquisição.

			1630 a 1654: PERÍODO DE EXUBERANTE DESENVOLVIMENTO

			Acontece sob domínio holandês, verdadeiro apogeu da organização coletiva dos judeus no Brasil.

			1654 a 1700: FASE CRÍTICA

			Logo após a saída dos holandeses, compreendendo o êxodo em massa, desagregação da comunidade, dispersão e, finalmente, acomodação local.

			1700-1770: GRANDES PERSEGUIÇÕES

			Volta das perseguições promovidas pela Inquisição portuguesa.

			1770-1824: LIBERAÇÃO PROGRESSIVA

			Diminuição da imigração judaica e uma gradual assimilação dos judeus no Brasil.

			1824-1855: FASE DE ASSIMILAÇÃO PROFUNDA

			Cessa por completo a imigração judaica e deixa de existir a prática de judaísmo comunitário. Nesse período, os direitos civis se igualam aos dos cristãos.

			1855-1900: PERÍODO PRÉ-MIGRATÓRIO MODERNO

			Caracteriza-se pela chegada das primeiras levas migratórias de judeus oriundos, primeiramente, da África do Norte, da Europa Ocidental e do Império Turco, e, depois, também da Europa Oriental, precursores das correntes caudalosas das primeiras décadas do século XX que viriam a gerar e moldar a atual coletividade israelita do país.

			A classificação proposta por Serebrenick fornece uma visão macroscópica da presença judaica no Brasil, mas encobre aspectos regionais relevantes. Por exemplo, os estados do Nordeste passaram por um importante período de domínio holandês e, em maior ou menor proporção, atravessaram o ciclo do açúcar, onde os judeus assinalaram destacada atuação. O atual marranismo, de forte ocorrência nesses estados provém de períodos até mesmo anteriores à ocupação holandesa, quando floresceram comunidades em Olinda e diversas outras localidades das chamadas capitanias de cima.

			De outra parte, os estados do Amazonas e do Pará contaram com formações comunitárias mais recentes, já de meados do século XIX, majoritariamente sefarditas, ao contrário do que aconteceria no restante do Brasil.

			Enquanto isso, no Rio Grande do Sul, a história judaica registra episódios singulares, como, por exemplo, o da implantação de colônias agrícolas formadas de trabalhadores rurais trazidos da Bessarábia e da Ucrânia.

			Por sua vez, São Paulo e Rio de Janeiro, contaram com empreendedores pioneiros na consolidação do que se convencionou chamar de indústria nacional e das grandes redes comerciais que cobririam o país de norte a sul. Antes disso, durante o Brasil-Império, muitos judeus da Inglaterra e da Europa Central, principalmente da França, da Alemanha, da Suíça e da Áustria, vieram tentar a sorte no Rio de Janeiro.

			Com relação às atuais comunidades desses estados, a geração da segunda metade do século XX destacou-se, adicionalmente, na formação de redes bancárias, editoriais, televisivas, hospitalares, bem como no setor imobiliário e de construção civil, particularmente nas décadas de 1960 e 1970. Sendo os dois estados os de maior dinamismo econômico, reuniram as duas maiores comunidades judaicas do país, o que, de alguma forma, terminou por eclipsar as demais expressões regionais.

			Em meio a tudo isso, Pernambuco desempenhou um papel bastante original, por ter abrigado a primeira organização comunitária israelita do Novo Mundo, tornando-se o principal palco da projeção do judaísmo transoceânico europeu, no século XVII.

			O período inicial de práticas judaicas em Pernambuco remonta ao período de 1502 a 1535, constituindo, per si, um dos mais relevantes capítulos da história judaica das Américas. E não somente pelo fato de o Brasil ter sido arrendado ao grupo mercantil liderado pelo cristão-novo Fernão de Noronha como também pelos indícios de que possuísse conexões com instituições israelitas no sentido de ajudar na transferência de famílias para fora de Portugal, com especial atenção para Pernambuco.

			Com a divisão do Brasil em capitanias hereditárias, a partir de 1534, e a chegada do primeiro donatário a Pernambuco, termina o ciclo da madeira judaica e começa o ciclo do açúcar, ambos com forte presença de cristãos-novos exercitando veladamente o judaísmo em discretas sinagogas caseiras. Aqui o termo madeira judaica, referindo-se ao pau-brasil, está sendo aplicado com o intuito de ressaltar a dimensão semita em sua cadeia produtiva, desde a fase extrativa da madeira até a distribuição de seu corante nos mercados europeus.

			Por muitos anos, Olinda ocupou o epicentro do judaísmo nas Américas, ou melhor, do criptojudaísmo nas Américas. A sua população cristã-nova, tolhida de liberdade religiosa, possuía representatividade em praticamente todos os ramos de negócios e nos serviços públicos locais, fazendo com que muitos se tornassem ricos de uma hora para outra, atuando no comércio exterior, na coleta de impostos, no financiamento das safras e no próprio plantio da cana e fabrico do açúcar.

			E não somente em Olinda se mantinham comunidades criptojudaicas, mas também em outras povoações, como Igarassu e Cabo de Santo Agostinho, em Pernambuco; Tejucupapo, Goiana e Vila Velha, em Itamaracá; e, algum tempo depois, também na Paraíba.

			Certamente, as notícias de prática judaica entre cristãos-novos da colônia chegavam à metrópole, mas o rei português preferia fazer vista grossa, priorizando, de modo pragmático, o povoamento das suas terras, sempre ameaçadas de invasão por potências marítimas rivais.

			Talvez tenha sido por essa razão que a Inquisição Católica, estabelecida em Portugal desde 1537, tenha demorado mais de meio século antes de proceder a uma visitação formal ao Brasil, que de fato aconteceria entre 1591 e 1595, instalando sua comitiva clerical na Bahia de Todos os Santos e, depois, em Pernambuco, Itamaracá e Paraíba.

			A chegada dos holandeses em 1630 permitiu que o judaísmo pudesse ser praticado livremente. Contudo, com a expulsão dos batavos em 1654, o judaísmo mergulha outra vez em ostracismo e, à exceção de um ou outro ajuntamento criptojudaico noticiados em Itamaracá e na Paraíba, poder-se-ia dizer que o hiato de judaísmo teria permanecido até o começo do século XX.

			Em 1927, com a imigração asquenaze da Europa Oriental, está concluída a Sinagoga Israelita da Boa Vista, o novo polo de aglutinação religiosa em Pernambuco. Esse espaço, na Rua Martins Junior, continua em funcionamento até os dias atuais.

			Na página seguinte, apresenta-se uma proposta de periodização da presença judaica em Pernambuco.

			História dos Judeus de Pernambuco (1502-2020)

			1502 a 1535: CICLO DA MADEIRA JUDAICA

			Período em que prevalece a exploração do pau-brasil, sob a liderança de Fernão de Noronha.

			1535 a 1630: CRIPTOJUDAÍSMO OLINDENSE

			Período do judaísmo secreto em Olinda e outros núcleos populacionais.

			(a) Fase do pioneirismo açucareiro (1535 a 1580)

			(b) Recrudescimento das perseguições religiosas (1580 a 1630)

			1630 a 1654: JUDAÍSMO HOLANDÊS

			Primeiro apogeu do judaísmo em Pernambuco, com a vinda de sefarditas holandeses.

			(a) Organização comunitária

			(b) Período nassoviano

			(c) Decadência e expulsão

			1654 a 1910: HIATO DE JUDAÍSMO

			Ausência de prática comunitária, com as exceções dos núcleos paraibanos.

			1910 a 2000: JUDAÍSMO CONTEMPORÂNEO

			Forma-se a comunidade judaica do Recife, com a chegada de imigrantes da Europa Oriental. Segundo apogeu do judaísmo em Pernambuco.

			(a) Chegada e adaptação dos pioneiros (primeira geração)

			(b) Consolidação social e econômica (segunda e terceira gerações)

			(c) Declínio, assimilação e dispersão

			2000 em diante: NOVAS TENDÊNCIAS

			Surgimento do judaísmo reformista no Recife, presença da mulher na liturgia religiosa e fortalecimento do marranismo.

			 

			Baseado no quadro anterior, o diagrama a seguir indica a duração de cada um dos períodos propostos. 
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			Cronologia da presença judaica em Pernambuco

			

			Observe-se que o período que se refere ao hiato de judaísmo é o mais longo, ultrapassando 250 anos. Talvez fosse apropriado considerá-lo como um não período, dada a ausência de práticas judaizantes coletivas (o que não significa uma completa inexistência de criptojudaísmo que, aqui e ali, ficou restrito a unidades familiares espalhadas pelo interior). Aliás, esse não período é de importância fulcral, na medida em que nele se processa a disseminação genética de linhagens sefarditas na população nordestina.

			De todo modo, as devassas inquisitoriais da Paraíba, acontecidas décadas depois da saída dos holandeses, demonstram a permanência ocasional de práticas criptojudaicas no século XVIII, período que o escritor Salomão Serebrenick assinalou como o “das grandes perseguições”, entre 1700 e 1770, referindo-se, também, ao que aconteceria na Bahia, Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro.

			Em contraponto à longa duração do hiato, verifica-se a efemeridade do período anterior, aqui denominado de judaísmo holandês, de apenas 24 anos.

			A partir de 1910, começa o período do judaísmo contemporâneo, de maioria asquenaze, trazendo o dialeto ídiche às ruas do Recife, mame-loschn, a língua-mãe, falada pelos judeus da Boa Vista, mantendo seus mais diversos sotaques: bessarábios, lituanos, russos e poloneses.

		


		
			Uma proto-história judaica no Brasil?

			Alguns leitores talvez tenham lido ou escutado a respeito de uma possível visita dos antigos fenícios ao continente americano nos tempos do rei Salomão, por volta de 960 a.C.

			Naquela época, as relações entre os dois povos vizinhos, fenícios e hebreus, tornaram-se bastante estreitas e colaborativas. No período salomônico, as trocas comerciais foram intensas, com os hebreus enviando trigo e cobre ao país amigo, em troca de madeira, navios e serviços marítimos provenientes de cidades fenícias como Sídon e Tiro, consideradas autênticas talassocracias1.

			Nessa linha interpretativa, os hebreus participavam das expedições fenícias, viajando por toda a costa norte-africana e chegando, também, aos portos da Península Ibérica. Dessa maneira, expandindo os horizontes conhecidos, mercadores das duas nações teriam ultrapassado o estreito que separa a Europa da África (que, séculos depois, seria conhecido como Estreito de Gibraltar) e se lançado a plenos oceanos, chegando, eventualmente, à foz do Amazonas e à costa do Nordeste brasileiro.

			Isso explicaria, por exemplo, a origem do nome Rio Solimões, uma referência ao rei Salomão, ou Solimon, assim como muitas das denominações e palavras usadas entre os nativos sul-americanos, que em muito se assemelham às dos idiomas hebraico e fenício.

			Aliás, historiadores filossemitas atribuem a semântica hebraica a topônimos brasileiros, como Amazonas e Goiás, que adviriam das expressões birkat-hamazon (bênção do sustento) e goiaz, corruptela de goim (gentio, povo). Nessa linha interpretativa, o termo Recife, por muitos considerado como de semântica árabe, racif (arrecifes), proviria, em vez disso, do hebraico ratzif (abrigo, baia).
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			Indígenas brasileiros. A. D’ Orbigny, Voyage pittoresque dans les deux Ameriques, Paris, 1836. Gravura, 12cm x 10cm. Coleção Jacques Ribemboim (Coleção JR)

			

			Acerca da temática, o antropólogo Caesar Sobreira, professor da Universidade Federal Rural de Pernambuco, destaca a conversa do personagem Brandônio, no famoso livro Diálogos das grandezas do Brasil, escrito por Ambrósio Fernandes Brandão por volta de 1618. Sobreira encontrou e transliterou a versão apócrifa que se encontrava inédita na Biblioteca Nacional de Portugal, em Lisboa2. Diz o personagem:

			Pelo que tenho por sem dúvida descenderem, estes moradores naturais do Brasil, daqueles israelitas que navegaram primeiro pelos seus mares. (...) Hoje em dia se acha entre eles muitas palavras e nomes próprios pronunciados na língua hebreia.

			Essas ideias também podem ser encontradas em manuscritos do século XVII, assinados por Roberto Comtaeus Nortmannus (1644) e Georg Horn (1652). Mais recentemente, já no século XX, a hipótese ganhou novos adeptos, como os arqueólogos Ludwig Schwenhagen e Bernardo de Azevedo da Silva Ramos, que estabeleceram uma teoria da presença fenícia no Brasil, descrevendo o modo como as frotas do rei Hirão, de Sidon, amigo do rei Salomão, cruzaram o oceano, aproveitando as correntes do Golfo da Guiné e chegando à foz do Amazonas.

			No Ceará, o cônego Raymundo Ulysses de Pennafort lançou um livro comemorativo ao quarto centenário do descobrimento, acolhendo a ideia de que asiáticos de diversas origens foram os pais dos indígenas brasileiros, marcadamente os hebreus no caso das tribos amazônicas. Para ele “a Língua Primitiva” era a “Lingua Tupy, oriunda do hebreu e affim do sanskrito e do grego” (sic), asseverando, acerca das viagens feitas pelas embarcações provenientes de Israel e da Fenícia, que se tratavam de:

			viagens triennaes das frotas d’Hiram e de Salomon aos paizes d’Ophir, Tarschisch, Perúaim, Haiti e Cipango (sic)3.

			O cearense chega até a defender que os primeiros povoadores foram os descendentes de Ophir Indico, um filho de Jectan, neto de Heber, da genealogia dos filhos de Noé, nominado na Bíblia, de quem proviria o termo “índio”.

			O grande historiador Alfredo de Carvalho, em seu livro Estudos pernambucanos, de 1907, menciona a hipótese de Pennafort, mas critica a forma com que o cônego e outros escritores a adotaram sem nenhum rigor científico4.

			A pesquisadora contemporânea Jane Bichmacher de Glasman retoma uma parte dessas ideias, mostrando que alguns jesuítas haviam escrito sobre as semelhanças de costumes entre os indígenas brasileiros e os judeus, acrescentando que “vocábulos de várias línguas indígenas têm origem semântica hebraica”5.

			
			[image: ]
			A filha do faraó encontra Moisés às margens do Nilo. Desenho de Köhler (gravura de W. M. Dove). The complete works of the learned and authentic Jewish historian Flavius Josephus. London, New York: The London Printing and Publishing, 1878. Coleção JR

			

			Contudo, é preciso destacar que essa proto-história judaico-brasileira ainda está longe de receber ampla aceitação em meio acadêmico, carecendo ainda de estudos abalizados e específicos, particularmente aqueles nas áreas da paleontologia, arqueologia e filologia.

			

			
				


						1	Talassocracias eram organizações políticas que obtinham um amplo domínio dos mares por meio de frotas de alta tecnologia para os padrões da sua época, com portos e entrepostos comerciais espalhados estrategicamente. É o caso da civilização fenícia no Mediterrâneo.


						2	SOBREIRA, 2019, p. 32.


						3	PENNAFORT, 1900, p. 6.


						4	CARVALHO, 1906, p. 35-50.


						5	GLASMAN, Jane Bichmacher. 2017.
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			Ciclo da madeira judaica
1502–1535

			A dimensão judaica na história econômica e na etnografia do Nordeste surge desde os primeiros instantes da colonização. Até mesmo o nome do atual estado de Pernambuco está relacionado a essa questão, sendo derivado de Fernão de Noronha, um cristão-novo que, em 1502, alugou o Brasil ao rei de Portugal, com o fito de explorar o pau-brasil.

			No empreendimento mercantil de Fernão de Noronha, os indígenas constituíam a mão de obra para o corte das árvores e o preparo da madeira, levando o material para ser embarcado em um local chamado Pernambuka, uma corruptela dos nativos para designar boca de Fernão, referindo-se à embocadura onde ancoravam os navios. Atualmente, esse local é conhecido como Canal de Santa Cruz, um estuário entre os atuais municípios de Igarassu e Itamaracá.

			Dentre os europeus que vinham à colônia para se engajarem no monopólio do pau-brasil, havia alguns conversos. Não se sabe, todavia, se mantiveram práticas judaicas em solo brasileiro, se teriam celebrado pela primeira vez um shabat no Novo Mundo. Não há registros sobre isso. Somente a partir de 1537, após a fundação da Vila de Olinda e o início do ciclo do açúcar, passam a existir referências escritas acerca das práticas judaicas dos habitantes locais.

		


		
			Os primórdios da presença judaica

			Para se compreender os motivos da vinda de judeus ao Brasil e, em particular, à costa pernambucana, é preciso adentrar na ambiência europeia daquele começo de século, quando a economia no Velho Mundo vinha em forte expansão, impulsionada pelas grandes navegações que abriam novas rotas comerciais.

			Na Europa Central, na Itália e na região de Flandres, desenvolviam-se os principais polos têxteis do continente, um setor industrial que se agigantava com o fortalecimento da burguesia urbana e seus hábitos de consumo.

			Ocorre que, na manufatura dos tecidos, era preciso obter corantes para o tingimento, e a madeira encontrada no Brasil permitia a extração de um pigmento vermelho que logo conquistou a preferência do setor.

			Diferentemente do que se propaga nos livros-textos de História, o pau-brasil era, na época, chamado de bois-de-fernambouc, isto é, pau-de-pernambuco, haja vista a sua procedência. Curiosamente, eram os navios franceses que mais traziam a madeira para a Europa, justamente os grandes rivais dos portugueses na sua exploração, atuando clandestinamente por toda a costa brasileira.

			A melhor madeira cor de brasa6 provinha das matas costeiras de Pernambuco e vizinhança. Além da boa qualidade, a abundância das árvores e o clima favorável, havia os custos de recolhimento e transporte que eram substancialmente mais baixos quando comparados aos portos de embarque mais distantes.

			Na Europa, vestir escarlate era sinônimo de opulência, um luxo restrito a bem poucos. Antes do descobrimento do Brasil, itens do vestuário na cor vermelha eram restritos ao clero, à aristocracia e a uma parcela ínfima da burguesia comercial. Portanto, muito cobiçados.

			Em decorrência, pigmentos de boa qualidade constituíam um mercado promissor, dada a altíssima elasticidade-renda da demanda. E nesse mercado os israelitas e cristãos-novos se faziam bastante presentes, integrando todos os elos da cadeia produtiva, desde o fretamento de esquadras até a venda de peças a retalho, mesmo nas cargas que chegavam em embarcações francesas nos portos do Atlântico Norte.

			Pode-se dizer que, pelas circunstâncias vividas pelos judeus portugueses, impedidos de possuírem terras e disciplinados pelas conveniências da Igreja, o interesse no financiamento, no fretamento dos navios, na exploração, na extração da tinta e no comércio interno no Velho Mundo seria mais que justificável. Os mais ricos forneciam os recursos, os mais pobres arregaçavam as mangas e cruzavam os mares.

			A ideia de fixar raízes no Novo Mundo, conquanto ainda vaga para as famílias cristãs-novas, começava a ganhar corpo. Afinal, estariam mais distantes do terror antissemita que grassava na Europa.

			De início, vinham apenas homens. Àqueles aventureiros faltavam os meios para que permanecessem no Brasil ou organizassem uma vida comunitária duradoura. Faltavam as mulheres. Assim, como será descrito adiante, o comando-geral de Fernão de Noronha, um cristão-novo, parece ter sido decisivo para encorajar a vinda de judeus naqueles primeiros tempos de Pernambuco.

			Mas nem isso foi suficiente. O período de 1502 a 1535 compõe o primeiro momento de colonização, com uma presença de judeus ainda tímida. Os cristãos-novos vinham à colônia, mas não desejavam permanecer por muito tempo. Mesmo assim, estavam de tal maneira articulados à exploração mercantil do pau-brasil que não seria errado apelidar o produto de madeira judaica. À frente de tudo isso, Fernão de Noronha, o primeiro dono do Brasil ou, pelo menos, seu locatário exclusivo.

			

			
				


						6	Os franceses também usavam o termo bois-de-braise, pau-de-brasa, para indicar bois-de-fernambouc.


				

			
		


		
			Guerra de todos contra todos

			A Europa do século XV era um mundo beligerante. A tentativa de imposição de uma religião hegemônica, a consolidação dos estados nacionais, a disputa por territórios e a expansão mercantil determinavam uma guerra de todos contra todos.

			Na fronteira leste, os cristãos perdiam Constantinopla para os otomanos — uma derrota que, para o escritor Stephan Zweig, constituiu-se no maior de todos os reveses da cristandade7. Na outra ponta da Europa, em seu extremo ocidental, os mouros pareciam durar para sempre, impedindo a concretização do sonho de uma Ibéria Católica. Na porção central do continente, a Inglaterra e a França travavam a Guerra dos 100 Anos, e, na Escandinávia, reinos se engalfinhavam pelo controle da Península Nórdica.

			O quadro sombrio se completava à conta das perseguições da Igreja no interior dos países, exorbitando de todos os limites da arrogância e da crueldade. É nesse momento que se insurgem milhares de vozes que conclamam uma prática religiosa menos ostensiva, mais humilde, mais próxima das pessoas, retomando os fundamentos do Evangelho. Surgem nomes como João Huss e, mais tarde, Martinho Lutero e João Calvino.

			
			[image: ]
			Cena de guerra na Europa. Gravura post incunabula, 1470 (circa). Coleção JR

			

			A vitória da Espanha frente aos árabes em Granada reforçou substancialmente o poder da Igreja. A Península Ibérica emerge, a partir de então, como um enclave católico crucial, um bastião seguro contra a Reforma que ganhava terreno na Europa Central e na Península Nórdica.

			

			
				


						7	ZWEIG, 1936, reedição de 1999.


				

			
		


		
			A expulsão dos judeus da Espanha

			Em 1492, a Espanha conquista Granada, derradeiro foco muçulmano na Península Ibérica. Os reinos de Castela e Aragão, unidos desde 1479, após o casamento de seus monarcas, Fernando e Isabel, acontecido dez anos antes, agora expandiam seus limites territoriais.

			O novo estado mantinha seus alicerces na religião. O catolicismo tornou-se a base da identidade nacional e não mais havia lugar para semitas. Mesmo em se considerando que perseguições antijudaicas não fossem novidade, a situação se deterioraria ao limite, ao ponto de os reis católicos se decidirem pela expulsão.

			O Édito de Expulsão da Espanha, conhecido como Decreto de Alhambra, estabelecia um prazo curto para os judeus deixarem o país, sendo-lhes concedidos quatro meses. A data limite era o dia 31 de julho de 1492, estendida para 2 de agosto aos retardatários. Os que insistissem em ficar poderiam ser executados sumariamente.

			A data é fatídica para os judeus. Corresponde ao Tishá be-Av, nono dia do mês de Av, no calendário hebraico, especialmente trágico e guardado com luto e jejum. Foi em Tishá be-Av que os babilônios destruíram o Templo de Salomão. Foi em Tishá-be-Av que os romanos destruíram o Segundo Templo, cinco séculos depois. E foi em um Tishá-be-Av que os judeus foram expulsos da Inglaterra, em 1290. Agora, fora a vez dos judeus da Espanha sofrerem.

			Com o prazo final se esgotando, houve um intenso êxodo para fora das fronteiras da Espanha, um contingente superior a 100 mil pessoas8.

			
			[image: ]
			Decreto de Alhambra determinou a expulsão dos judeus da Espanha em 1492

			

			Centenas de milhares de pessoas deviam abandonar o país que amavam extremosamente como pátria, onde seus antepassados haviam vivido desde os tempos da dominação romana, antes de nascer o cristianismo. Esse desterro aziago significava a ruína total dos expulsos. Havia-se lhes concedido um curto prazo para alienar seus bens imóveis e tiveram que vendê-los a preços irrisórios; assim, uma bela casa se permutava por um burrico, uma esplêndida horta por uns metros de pano (DUBNOW, 1948, p. 371).

			Muitos dos foragidos se dirigiram a Portugal, onde já havia comunidades nas populares judiarias. Outros tomaram o destino da África do Norte, incluindo o Marrocos, em uma travessia marítima arriscada, onde seriam alvo fácil de piratas que os faziam de escravizados. Os que conseguiam chegar sãos e salvos às cidades italianas ou à Ásia Menor eram autênticos felizardos.

			Todavia, em Portugal, a aceitação dos judeus por Dom João II foi condicional. O grão-rabino de Toledo, Isaac Aboab9, houve de se empenhar em levantar dinheiro suficiente para convencer o rei a aceitá-los. De início, algumas centenas de famílias foram autorizadas, mas, rapidamente, outros milhares de israelitas desesperados cruzaram a fronteira mesmo sem autorização. Precisavam escapar à espada espanhola.

			

			
				


						8	A pesquisa histórica não é consensual em relação ao número de judeus que saíram da Espanha em decorrência da expulsão de 1492. Para Johson (1987, p. 238) e Cukierkorn (2002, p. 44), teria sido entre 150 e 200 mil pessoas.


						9	Considerado como “O último Gaon de Castela”, ancestral de Isaac Aboab da Fonseca, o rabino da congregação judaica do Recife durante a ocupação holandesa.


				

			
		


		
			A expulsão de Portugal

			Os israelitas que se dirigiram a Portugal não tardaram a se deparar com más notícias. O rei havia se decidido pela deportação de crianças judias para povoar a Ilha de São Tomé, em pleno oceano. Esse episódio, acontecido entre 1492 e 1493, foi descrito no livro intitulado Consolações às tribulações de Israel, de autoria de Samuel Usque, editado em Ferrara, 50 anos após o ocorrido.

			Os relatos do autor são dramáticos, descrevendo as súplicas dos pais para que as autoridades poupassem seus filhos e evitassem o embarque dos menores. O autor menciona cenas de mães se jogando ao mar por não suportarem a separação10.

			
			[image: ]
			Julgamento do Rei Salomão, passagem bíblica que demonstra o amor de uma mãe,

			

			(1 Reis 3:16-28). Gravura aquarelada à mão. Bíblia de Louvain, 1547. Coleção JR

			Desde cedo, aqueles judeus egressos da Espanha perceberam que não estariam seguros em solo português. A sensação de insegurança aumentou quando foi coroado Dom Manuel, o conde de Beja, que se casaria justamente com a filha dos reis católicos da Espanha, Isabel e Fernando, os mesmos que haviam banido os judeus do território hispânico.

			Após o casamento, as expectativas sombrias foram confirmadas. Sob pressão dos sogros, Dom Manuel, dito “O Venturoso”, cumpriria à risca o prometido nos acordos nupciais, decretando também em Portugal a expulsão dos judeus.

			De modo semelhante ao que fizeram os monarcas hispânicos em Alhandra, assinou em 1496 um édito dando um prazo para que os judeus deixassem o reino ou se convertessem à cristandade, sob pena de morte aos infratores.

			O prazo era um pouco maior, de 11 meses, insuficiente, é claro, para que as famílias se desfizessem de suas propriedades e saíssem de Portugal. O terror tomou conta das famílias e se iniciou uma série de tentativas fracassadas para persuadir o rei a mudar de ideia.

			De fato, o rei já apresentava indícios de que preferiria reter seus judeus, percebendo que o empreendedorismo e a engenhosidade daquela gente era um dos motores do crescimento de seu país. Contrariamente aos reis da Espanha, que preferiram a todo custo manter o sangue limpo de seus súditos, Dom Manuel torcia pela conversão ao cristianismo e a permanência em solo lusitano.

			Quando viu que as coisas tomavam outro rumo, com as famílias israelitas se desfazendo do que tinham e organizando a partida, decidiu enveredar pela diplomacia, editando regras que proibiam os cristãos natos de molestarem ou discriminarem os conversos.

			A iniciativa real de proteger os cristãos-novos não surtiu maiores efeitos. Uma parte considerável da população israelita rejeitou os acenos do trono e optou por continuar na religião mosaica, preparando as malas para mais um êxodo.

			Em outubro de 1497, aproximando-se o prazo final para emigrarem ou se converterem, as famílias se apinhavam no Cais do Sodré à espera dos navios. De repente, em lugar das embarcações, surgiram centenas de padres e soldados por todos os lados com ordem expressa para que fossem convertidos à força.

			Ali mesmo, nas calçadas, foram batizados de pé, dispensados de se ajoelharem, talvez por causa da pressa em torná-los católicos ou, quem sabe, como uma condescendência das autoridades11.

			O desânimo se abateu sobre os filhos de Israel que ficaram a ver navios, sem saber o que fazer. Encurralados naquele finis terrae, seriam testemunhas dos séculos que se iniciavam sem judaísmo em Sefarad, um judaísmo que ali vicejara por 2 mil anos12.
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			Dom Manuel, O Venturoso, ordenou a expulsão dos judeus de Portugal em 1496

			

			De uma hora para outra, as judiarias do Porto, Lisboa, Évora, Trancoso, Faro, Belmonte, Tomar, Leiria, Coimbra, Viana do Castelo e de outras tantas cidades e vilas espalhadas por Portugal deixariam de existir. As sinagogas seriam demolidas para dar lugar a templos cristãos, como aconteceu com a esnoga de Olival, no Porto, transformada na Igreja de São Bento da Vitória, ou com a de Leiria, dando origem à atual Igreja da Misericórdia.

			Os analistas da história sefardita na Península Ibérica identificam uma diferença fundamental entre os éditos português e espanhol, se não pelo texto, certamente pelo objetivo. No documento assinado pelos reis católicos, encontrava-se nas entrelinhas a determinação em expulsar definitivamente os judeus, enquanto, na versão portuguesa, Dom Manuel apostava na conversão13. Como resultado, a partir de 1497, milhares de judeus transformados em cristãos-novos conviviam, espontânea ou compulsoriamente, com a população geral portuguesa, no reino e nas colônias ultramarinas.

			O escritor José Alexandre Ribemboim chama a atenção, contudo, para um aspecto inusitado, mostrando que a antiga discriminação continuaria forte após a conversão:

			Convém registrar que, mesmo depois de convertidos ao catolicismo, os cristãos-novos nunca formam totalmente aceitos e absorvidos pela sociedade cristã. O povo continuava a discriminá-los da mesma forma como procediam anteriormente, quando ainda eram judeus. O cristão-novo era tido como portador de sangue infecto, de mentalidade diferente, cujos atributos negativos eram transmitidos hereditariamente a seus descendentes. Não lhe era permitido o acesso a cargos públicos e contra ele foram criados estatutos e leis discriminatórias. Enfim, nesta condição, ele continuaria judeu perante o povo, somente lhe sendo atribuída a nova denominação de cristão-novo para efeito de sujeição à legislação inquisitorial, principalmente quando se tratava de lhe confiscar os bens14.

			Aos poucos, começa a haver casamentos entre cristãos-novos e cristãos-velhos, fazendo surgir o caldeamento genético que caracterizaria a sociedade portuguesa nos séculos seguintes e, também, no Nordeste do Brasil. Em termos de etnicidade, Portugal se distinguiria da vizinha Espanha, a qual insistira na “extirpação” do elemento judeu, dedicando um zelo especial ao que chamaram de limpieza de sangre, cuja meta era se ver livre da “contaminação”.

			Na verdade, um estudo mais abrangente leva à conclusão de que o antissemitismo se consolida como uma ideologia de cunho xenofóbico que, por meio da Inquisição, visava “extirpar todos os vestígios da ação política, econômica e social da matriz cultural de origem judaica da sociedade portuguesa”15.

			Décadas à frente, em 1580, quando Filipe II da Espanha passou a ocupar o trono português, os hispânicos manteriam um certo desdém contra os irmãos iberos, os portugueses, a quem consideravam inferiores por causa da mestiçagem semítica, referindo-se pejorativamente a Portugal como sendo um país de judeus16. Para usar a expressão do escritor Pedro de Albuquerque, o cristão-novo do período inquisitorial português permaneceria, em última instância, como um judeu-velho17.

			Com o tempo, as dificuldades para os conversos fizeram com que muitos deixassem definitivamente Portugal. Na Ásia Menor, o sultão lhes acenava com interesse em trazê-los ao Império Otomano. Também em alguns pontos da Europa aceitavam-se judeus, como foi o caso de algumas cidades da costa francesa e na Península Itálica.

			Em meio à turbulência do momento, ecoou positivamente a notícia do descobrimento do Brasil.

			

			
				


						10	Os cronistas Salomão Ibn Verga e Yosef Ha-Cohen, contemporâneos de Samuel Usque, também se reportaram ao episódio. FEINGOLD, 2013.


						11	A Torá proíbe os judeus de se ajoelharem.


						12	O Édito de Expulsão somente foi revogado 400 anos depois, em 1992, pelo rei Juan Carlos. Em 2015, o governo português promulga uma legislação específica que autoriza o retorno dos descendentes de cristãos-novos que deixaram o país nos anos de perseguição e lhes restitui o direito à plena nacionalidade.


						13	VAINFAS, 2010, p. 29-30.


						14	RIBEMBOIM, José Alexandre, 2003, p. 24.


						15	CUNHA, 2006, p. 341.


						16	Ver, por exemplo, o brilhante prefácio de Rubens Ricúpero ao livro de Regina Igel, Imigrantes judeus, escritores brasileiros, 1997, p. xviii.


						17	ALBUQUERQUE, 2018.


				

			
		


		
			Terra Nova

			Na esquadra de Pedro Álvares Cabral estavam ao menos dois judeus, melhor dizendo, dois cristãos-novos. Um deles, de destacada posição na sociedade, era Gaspar da Gama, um experiente navegador acerca do qual voltaremos a falar mais adiante. O outro, conhecido apenas como “Mestre João”, teria sido um médico e astrônomo a serviço da Coroa.

			A presença do primeiro foi decisiva para que o descobrimento acontecesse. Nesse ponto, adere-se à tese da intencionalidade, para a qual converge nos últimos anos a grande maioria dos historiadores: a de que o Brasil não fora achado por acaso ou em decorrência de calmarias que deixaram a esquadra à deriva. Sabia-se, há muito, acerca da existência de terras do outro lado do Atlântico Sul — que não seriam as Índias.

			Gaspar da Gama foi o responsável pelo redirecionamento de rota, inicialmente apontando diretamente para as Índias, mas orientando Cabral a se afastar, intencionalmente, da costa africana, enveredando mar adentro.

			O prévio conhecimento da ocorrência de terras transoceânicas ao sul do Equador respalda-se em provas documentais. Os altos escalões das potências marítimas europeias suspeitavam há anos de sua existência. Tanto que, logo após os primeiros registros de Colombo, o papa Alexandre VI se apressa em dividir o Novo Mundo em duas bandas, uma para Portugal e outra para a Espanha, por meio da famosa Bula Inter Coetera, assinada em 1493.

			Em pouco tempo, essa bula seria ratificada e estendida para o oeste, por meio da assinatura do Tratado de Tordesilhas, segundo o qual as terras situadas até 370 léguas à leste do Cabo Verde pertenceriam a Portugal. Nos bastidores da política europeia, as informações repassadas pelos navegadores e espiões valiam ouro e eram trancafiadas em absoluto sigilo.

			Antes da “descoberta” do Brasil por Pedro Álvares Cabral, outros já haviam chegado ao litoral brasileiro. Um deles foi Duarte Pacheco, navegador português que teria aportado na foz do Amazonas, percorrendo a costa até o Ceará, em 1498.

			Outro navegador que visitou a Terra Papagalli antes do famoso 22 de abril foi o espanhol Vicente Pinzón, que fundeou na costa pernambucana em fevereiro de 1500, avistando um cabo “que parecia o focinho de uma baleia”, ao qual deu o nome de Santa Maria de la Consolación. Esse acidente geográfico foi rebatizado mais tarde pelos portugueses com o nome de Cabo de Santo Agostinho.

			Um terceiro grande navegador a estar no Brasil antes do descobrimento foi Diogo de Lepe, também espanhol,  cuja rota foi semelhante à de Pinzón, pontuando o litoral nordestino. Isso sem contar as expedições de aventureiros franceses, que permaneceram assíduos na costa nordestina por mais de um século.

			Não é de se estranhar que a descrição de Duarte Pacheco tenha sido mantida em sigilo, haja vista a concorrência espanhola na divisão das terras por serem descobertas. Contudo, sua descrição muito provavelmente encetou o afastamento voluntário da esquadra cabralina até atingir a costa baiana. No caso da descoberta de Vicente Pinzón e Diogo de Lepe em Pernambuco, os motivos para não as divulgar parecem evidentes: as terras estavam dentro dos limites portugueses de Tordesilhas.

			Após o achamento do Brasil, Gaspar da Gama — sempre ele — retorna a Portugal conduzindo a famosa carta de Caminha destinada ao rei, discorrendo sobre as novidades. Este, assim que a recebeu, tratou de enviar uma expedição de reconhecimento para dar nomes aos acidentes geográficos e avaliar a extensão da descoberta. A esquadra partiu de Lisboa em maio de 1501, antes mesmo do retorno de Cabral das Índias. Levava a bordo o mais famoso cosmógrafo de sua época, Américo Vespúcio, e, no comando, ele mais uma vez: Gaspar da Gama — o mais experimentado dos pilotos portugueses para aquela missão18.

			O financiamento proveio do capital privado, dada a exaustão do tesouro real. Os homens de negócio da Europa estavam ávidos para conhecerem as possibilidades de lucro que poderiam advir daqueles incógnitos territórios.

			Com as atenções voltadas às recentes descobertas, urgia efetivar de vez a ocupação do solo pelos portugueses, sob risco de se perder o Brasil às nações concorrentes. Entretanto, naqueles primórdios, não se conseguia encontrar colonos dispostos a vir. Nenhuma família bem ajustada à sociedade da metrópole ousaria largar tudo e arriscar a vida na travessia oceânica para morar em uma selva cercada de canibais e feras — essa, aliás, era a imagem que se divulgava sobre a Terra de Santa Cruz. O jeito foi apelar para o degredo de cativos e envio de gente mal afamada, concordassem ou não.

			
			[image: ]
			A ideia de um país de canibais e terríveis feras dificultou a vinda de famílias para o Brasil. A ilustração mostra cenas de antropofagia, as quais aterrorizavam os europeus. Do livro Duas viagens ao Brasil, de Hans Staden.  

			

			Gravura aquarelada à mão. De Bry, 1593. Coleção JREm 1502, um grupo de financistas e mercadores decide arrendar o Brasil ao trono português. O rei concorda com a ideia, desde que se comprometesse a cuidar da defesa e levantar feitorias, contribuindo para o povoamento da terra. O monopólio do pau-brasil foi cedido ao consórcio mercantil liderado pelo cristão-novo Fernão de Noronha.

			O pau-brasil, que se tornaria mais conhecido como madeira-de-Pernambuco (bois-de-fernambouc), estava suficientemente valorizado para compensar os riscos da empreitada. Por isso, o contrato inicial de arrendamento foi renovado ao menos três vezes, em 1506, 1509 e 1511, perdurando até 1515 ou até mesmo depois, chegando à década de 1520.

			Mais adiante, o contrato de arrendamento será melhor detalhado. Por ora, ainda é preciso esmiuçar um pouco mais o cenário europeu e a condição judaica nos anos que precederam esse contrato.

			

			
				


						18	Gaspar da Gama era conhecido como Gaspar de Lemos antes de adotar o sobrenome do famoso Vasco da Gama, seu protetor e aliado nas antigas empreitadas em águas do Oriente. Além de ter sido o piloto de Cabral, o condutor da carta de Caminha e o comandante da esquadra de reconhecimento de 1501, ganha força a hipótese de ter sido a pessoa que convenceria Fernão de Noronha a arrendar o Brasil junto ao rei de Portugal. LIPINER, 1987; MORASHÁ, 2001.


				

			
		


		
			Judeus sefarditas e a origem dos “marranos”

			Em hebraico, a Península Ibérica é denominada genericamente de Sefarad, de onde provém o termo sefardita, referente aos “judeus ocidentais”, inicialmente instalados em Portugal e na Espanha, que, com o passar dos anos e das expulsões, se espalhariam por todo o costado norte-africano, alcançando a Ásia Menor e os Bálcãs. Outras formas de escrita são sefaradi, sefaradita e o adjetivo sefárdico.

			Mais recentemente, a expressão Sefarad passou a ser usada para designar a Espanha, em hebraico moderno. Contudo, a origem mais remota do termo provém do tempo da invasão babilônica e se referia às regiões em torno do estreito de Bósforo, toponímico que pode ter sido derivado da expressão bê-Sfarad, algo como ocidental na língua dos hebreus antigos, deportados por Nabucodonosor após a destruição do Templo de Salomão19.

			Observando-se por esse prisma, os territórios da Ásia Menor seriam a Sefarad bíblica. Somente séculos depois o termo assumiria a conotação de terras mais ao ocidente, isto é, a Península Ibérica20.

			Nessa península, extremo oeste da Europa, as comunidades judaicas estiveram presentes antes da chegada de cristãos e muçulmanos, desde a era de domínio pagão. São mais de 20 séculos de contínua presença. No período dos visigodos, por exemplo, tiveram uma vida relativamente tranquila, diferentemente do que aconteceria no outro lado do continente, sob a égide bizantina.

			Durante os séculos de domínio árabe, o judaísmo teve momentos notáveis. As cidades de Sevilha e Córdoba, nos séculos X e XI, compuseram importantes centros de estudos talmúdicos.

			Contudo, com a ascensão da dinastia dos almôadas, entre 1171 e 1212, a situação se inverteria dramaticamente, sendo imposta a conversão obrigatória ao islã e fazendo com que os israelitas fugissem para os reinos de Portugal e Leão ou, alternativamente, buscassem o norte da África.

			Na Península Ibérica, o ano de 1391 foi particularmente trágico para a história do judaísmo. A peste negra havia dizimado quase um terço da população europeia, e os judeus foram acusados de serem os responsáveis pela disseminação da doença.

			Em Sevilha, àquela altura já retomada pelos cristãos, o diácono Ferrão Martinez e o padre dominicano Vicente Ferrer insuflaram as massas populares contra os judeus. Em poucas horas, cerca de 4 mil jaziam nas ruas e praças, enquanto milhares de outros eram forçados à conversão, tudo isso acontecendo em um único dia.

			O episódio ficou conhecido como pogrom de Sevilha e desencadeou uma espécie de efeito dominó por toda a Espanha meridional, com assassínios em massa, expulsão, pilhagem e conversão forçada nas comunidades judaicas de Córdoba, Burgos, Valencia e Barcelona, forçando um novo êxodo em direção a Granada, Portugal e o Marrocos. Até mesmo na Ilha de Maiorca a perseguição chegou com toda intensidade. Os historiadores estimam em mais de 100 mil judeus convertidos involuntariamente e um número semelhante de mortos.

			Em 1412, foi a vez de um certo Paulo de Santa Maria execrar contra os judeus. Este homem fora rabino em Burgos e se convertera à cristandade, tornando-se padre. Seu nome de batismo hebraico era Shlomo ha-Levi (Salomão, o Levita). Seguidor de Vicente Ferrer, conseguiu fazer com que o rei de Castela editasse uma série de leis proibitivas contra os judeus, inclusive negando-lhes o direito à posse de terras e o exercício de profissões nobres, como a de médico.

			Sem alternativas, sucedem-se novas ondas de conversão, aparecendo a figura do marrano. Nesse novo ciclo, o número de conversos pode ter chegado a cifras similares às do ciclo sevilhano21.

			O termo marrano possuía na sociedade espanhola uma conotação pejorativa, sinônimo de porco ou cerdo. Não obstante, remanescem controvérsias acerca do real significado dessa palavra, podendo provir diretamente do hebraico mar anuss, que significa amargo converso. É nesse sentido que são reconhecidos seus descendentes, autodenominados de bnei anussim, descendentes dos conversos22.

			Com a conversão, a situação dos marranos permaneceu difícil ou até pior que antes, enquanto ainda eram judeus abertamente. As populações católicas lhes reservavam desconfiança e preconceito, interpretando a conversão como uma mera conveniência para assegurar os mesmos direitos dados aos cristãos.

			Um marrano era assim muito mais impopular do que um judeu praticante porque ele era um intruso em comércio e em ofício, uma ameaça econômica; e, como era provavelmente um judeu em segredo, era um hipócrita e, também, um elemento subversivo oculto23.

			
			[image: ]
			Atlas catalão (detalhe), de Yehuda Cresques. O mapa mostrava o mundo conhecido dos europeus no século XVII. Acervo da Biblioteca Nacional da França 

			

			O preconceito se manteve aceso na Península Ibérica, mesmo com o desenvolvimento de focos de opulência, em judarias e escolas talmúdicas espalhadas nos pequenos reinos que compunham o que seria a Espanha. Esse comportamento antijudaico não evitava, contudo, que a hereditariedade semita se espalhasse até mesmo dentro da nobreza e da realeza ibérica, como no caso de Dom Fernando, rei de Aragão, avô do homônimo que se casaria com Isabel de Castela24, ela própria uma trineta do relacionamento extraconjugal de João I, de Portugal, com a judia Inês Esteves, legando DNA judaico a toda a dinastia dos Bragança25.

			Um dos destaques da engenhosidade judaica do século XIV foi a autoria e publicação do famoso Atlas catalão, datado de 1375, de autoria dos cosmógrafos Abraham Cresques e seu filho, Yafuda Cresques26, considerado a obra-prima da cartografia trecentista.

			Por fim, a união dos tronos de Aragão e Castela, em 1479, estabeleceu o estado nacional moderno, com uma Espanha unida, católica e sem chances para outras religiões. Para piorar, a Inquisição se torna oficial a partir de 1481 e passa ao comando de Tomás de Torquemada27, um dominicano conhecido pelo ódio contra os judeus. Não duraria muito para o golpe final e a completa erradicação do judaísmo na Espanha.

			Lidar com judeus, abertos ou secretos, passou a ser quase a principal atividade do governo. Os cárceres estavam lotados. Dezenas de milhares estavam presos em casa e passavam fome. Perdendo as esperanças de pôr fim ao contato entre conversos e judeus pelos meios convencionais de investigação inquisitorial, empurrados por seguidores gananciosos, ansiosos por pilhagens, os reis resolveram praticar um gigantesco ato de vontade para produzir uma “solução final”. Em 31 de março, eles assinaram um Édito de Expulsão, promulgado um mês mais tarde, mandando fisicamente para fora da Espanha qualquer judeu que não aceitasse a imediata conversão à cristandade. Havia então cerca de 200 mil judeus no reino28.

			O ano de 1492 foi emblemático, quando tudo aconteceu a um só tempo: a queda de Granada, o descobrimento da América, a expulsão dos judeus. E esses fatos podem estar relacionados entre si. O rabino Jacques Cukierkorn, por exemplo, associa o prazo dado para a saída dos judeus da Espanha com a data de partida da esquadra de Colombo:

			Muitos hebreus fizeram parte da tripulação e circulava a lenda de que as terras que poderiam ser descobertas abrigariam as tribos perdidas de Israel29.

			A hipótese de que Colombo procurava uma rota segura para os judeus, sendo ele próprio um cristão-novo, voltará a ser discutida ainda neste capítulo.

			
			[image: ]
			A figura do judeu errante pode ter origem no episódio do Novo Testamento em que Ahashverus zomba de Jesus e lhe nega água a caminho do Calvário. Ali teria recebido a maldita herança de não ter lugar no mundo. A lenda também é associada à punição de Caim, após o fratricídio, vagando mundo afora. Ambas as histórias foram usadas para promover o antissemitismo religioso da Idade Média. Expulsão de Caim. Litografia.In: The Jenuine works of Flavius Josephus,William Whiston, 1868. Coleção JR 

			

			

			
				


						19	IZECKSOHN, 1967, p. 14.


						20	CUKIERKORN, 2002, p. 47.


						21	IZEKSOHN, 1997, p. 27.


						22	Expressão que, em Pernambuco, foi introduzida pelo poeta Odmar Braga, descendente de anussim e estudioso do tema.


						23	JOHNSON, 1995, p. 232.


						24	SALVADOR, 1978, p. xiii.


						25	KOREN DE LIMA, 2014, p. 19.


						26	Também conhecido como Yehuda Cresques ou Jácome de Mallorca.


						27	A história do padre Torquemada é repleta de episódios novelescos. Durante algum tempo, ele foi o clérigo confessor da jovem Isabel, na qualidade de princesa herdeira do reino de Castela. Alguns de seus biógrafos alegam que seu ódio aos israelitas provinha de uma decepção amorosa da época de juventude, ao ser preterido pela amada em troca de um concorrente de origem judaica. Ver, por exemplo, CARNEIRO, 2017, p. 22.


						28	JOHNSON, 1987, p. 238.


						29	CUKIERKORN, 2002, p. 43.


				

			
		


		
			Os judeus de Portugal

			Na fuga de 1492, ou mesmo antes, os judeus procuraram Portugal. Na verdade, o país fora abrigo para os israelitas durante séculos e possuía comunidades e sinagogas espalhadas em dezenas de vilas e cidades.

			Em princípio, os imigrantes eram bem recebidos. O rei e a aristocracia se animavam com a chegada das famílias, trazendo conhecimentos e capacidade empreendedora. Alguns dos profissionais que chegavam a Portugal ingressariam no setor náutico, calhando com os planos de expansão comercial do país30.

			Um documento em forma de missiva assinada por um certo Leonardo Chá Masser, espião da República de Veneza em Portugal por volta de 1504, descreve a erudição dos marranos e sua destacada atividade negocial:

			Um terço das pessoas dedicadas ao comercio em Lisboa e no Porto era formado por judeus ou marranos, os quais, por sua vez, não se imiscuíam entre a gente simples nem no campo, nem nas cidades31.

			

			
				


						30	Ver, por exemplo, CARNEIRO, 2017, p. 29, e Cátedra Alberto Benveniste, 2021.


						31	Tradução livre do autor. A missiva original foi redigida em italiano.


				

			
		


		
			Os cristãos-novos perante a descoberta do Brasil

			Como foi descrito, as últimas décadas do século XV reservaram aos judeus uma situação de ambiguidade na Península Ibérica. De um lado, a desconfiança e o ódio crescentes de alguns círculos católicos que não raro explodiam em violência. De outro, a necessidade de preservá-los como profissionais especializados e empreendedores dinâmicos.

			Em meio a esse ambiente, surge a figura de um cristão-novo sendo agraciado por Dom Manuel com uma capitania hereditária no Brasil. De fato, o rei surpreendeu ao conceder a posse da Ilha de São João da Quaresma a Fernão de Noronha, em 1504. Em poucos anos, a ilha, que  
na verdade era um arquipélago, passou a ser conhecida pelo nome do seu donatário, e assim se manteve até os dias atuais.

			Desde cedo, entendeu-se a importância estratégica daquela formação insular no percurso marítimo entre Portugal e o Brasil. Em seu porto se faziam reparos nas embarcações e abastecimento de água potável. As ilhas no Atlântico, incluindo os Açores e Cabo Verde, formavam pontos de parada convenientes, facilitando a travessia oceânica que, no todo, levava semanas ou até meses.

			A amizade entre o rei e Fernão de Noronha possuía suas conveniências de lado a lado. O tesouro real estava falido e requisitava capital forâneo. Fernão de Noronha estava no comando de um consórcio poderoso, que canalizava recursos financeiros provenientes de bancos na Europa Central, particularmente da famosa Casa dos Fugger.

			Alguns autores levantam a hipótese de que, paralelamente ao interesse financeiro, o rico cristão-novo colaborava com a comunidade judaica local, facilitando a transferência de famílias para Pernambuco.

			Essa ideia é compartilhada por Isaac Raizman, em seu livro História dos israelitas no Brasil desde o descobrimento até o fim do domínio holandês, lançado em 1937. Para ele, o prejuízo da partida intempestiva das famílias cristãs-novas somente fora minorado pela atuação filantrópica de Fernão de Noronha, disposto a adquirir suas posses para que pudessem arcar com os custos de viagem32.

			Nesta penosa emergência, forçados a uma fuga intempestiva, os judeus teriam muito maiores prejuízos pelo precipitado abandono de suas casas e haveres, se não surgisse a figura filantrópica de Fernando de Noronha que comprando-lhes as suas propriedades facilitou-lhes generosamente o êxodo para terras mais liberais onde pudessem realizar suas grandes e pacíficas aspirações.

			O autor toma por base os documentos que encontrou na Torre do Tombo, transcritos na História da colonização portuguesa no Brasil, comprovando a atividade negocial de Noronha na aquisição das casas de judeus que deixavam Portugal33.

			Com efeito, a colaboração do rico mercador não era a única. Sabe-se de uma contemporânea sua, a senhora Gracia Nasi, que em muito se empenhou na missão de encontrar um lar para os judeus sefarditas.

			O nome de batismo de Gracia era Brites de Luna Miques, casada com o banqueiro Francisco Mendes, cujos laços financeiros se estendiam por toda a Europa, chegando até a Turquia. Após enviuvar, Dona Gracia decidiu criar um enclave hebreu na cidade de Tiberíades, sob domínio otomano, onde os judeus eram bem-vindos34.

			A ação de Gracia de Nasi corrobora a hipótese de que Fernão de Noronha não tenha passado ao largo da questão judaica em Portugal. Naquele contexto de intolerância religiosa e da imbricada geografia migratória, não seria de se estranhar, portanto, que diversas famílias cristãs-novas tenham optado por tentar a sorte em Pernambuco. Estariam na origem da Vila de Olinda que, em pouco tempo, tornar-se-á o centro dinâmico da colônia portuguesa.

			

			
				


						32	RAIZMAN, 1937, p. 28-29.


						33	Raizman, aqui, remete-se à História da Colonização Portuguesa no Brasil, edição de Carlos Malheiros Dias. Porto: Litografia Nacional, 1921.


						34	CARNEIRO, 2017, p. 50.


				

			
		


		
			Pau-brasil, a “madeira judaica”

			Como já foi descrito, nos séculos XIV e XV, a demanda por têxteis aumentava substancialmente em toda a Europa. A burguesia urbana queria imitar o fausto do clero e da aristocracia, desejando vestir roupas finas e tingidas de cores. O vermelho era uma das favoritas.

			A região de Flandres e algumas cidades italianas partiram na frente para conseguir domesticar etapas da produção de tecidos e tinturas, que antes eram exclusividades do Oriente. Mesmo assim, o corante vermelho ainda provinha da Ásia e custava muito caro.

			
			[image: ]
			Portugueses e indígenas trocam utensílios por pau-brasil. Mapa de Gastaldi (detalhe), 1565

			

			Por isso, a madeira de Pernambuco conquistou o interesse rápido do setor. Sua cadeia produtiva permitia uma realização de lucros bem acima da atratividade média dos concorrentes, o que ocasionou uma corrida às florestas da costa nordestina.

			O valor da madeira de cor abrasada no Brasil atraía aventureiros de outras nações, principalmente os franceses, que abundaram na região em busca da afamada Caesalpinia echinata.

			Uma vez desembarcada na Europa, o pau-brasil era imediatamente inserido em redes comerciais intracontinentais, em que se faziam presentes os israelitas. Por isso, nas origens de sua comercialização, as pessoas se reportavam ao pau-brasil como madeira judaica.

			O contrato de arrendamento das terras recém-descobertas foi assinado por Fernão de Noronha e tinha um prazo inicial de três anos. Os termos seriam renovados e os prazos estendidos diversas vezes, perdurando no mínimo até 1514 e, eventualmente, até a década seguinte35.

			Alugar o Brasil a terceiros seria a única maneira para que um trono endividado pudesse manter suas pretensões coloniais asseguradas pelo Tratado de Tordesilhas. O arrendamento teria sido, então, a primeira “privatização” da história brasileira ou, para usar uma terminologia mais recente, a primeira parceria público-privada de que se tem notícia.

			Não obstante, as coisas não funcionaram como o esperado. O Brasil precisava urgentemente ser ocupado por colonos portugueses, pois desde cedo despertava a cobiça da França, que não se conformava em ver o Novo Mundo repartido somente entre Portugal e Espanha.

			Neste aspecto, o negócio do pau-brasil não assegurava o povoamento das terras. O setor privado não conseguia efetividade nesse sentido, orientado apenas pela lucratividade financeira. A própria atividade extrativa, diferentemente da agricultura, possui características itinerantes, fazendo com que indígenas e brancos se deslocassem de um lugar para outro quando as árvores começavam a escassear.

			

			
				


						35	A data do término do último contrato não é definitiva. Os autores concordam que tenha sido entre o final de 1513 e o começo de 1515, sendo o ano de 1514 o mais provável. Contudo, há indícios de uma extensão informal do contrato que perdurou até depois de 1522.


				

			
		


		
			O primeiro “dono” do Brasil

			Nos primórdios do descobrimento,

			Multidão de aventureiros frequentava a costa brasileira,

			Buscando o pau-brasil.

			Normandos, espanhóis, portugueses

			Disputavam a aliança dos índios.

			À frente de todos, um homem de passado incerto:

			Dom Fernão, o “dono” do Brasil36.

			Para a maioria dos historiadores não restam dúvidas acerca da origem judaico-sefardita de Fernão de Noronha. No Brasil, o escritor Capistrano de Abreu, em suas notas introdutórias para o livro de Francisco Varnhagen, intitulado História Geral do Brasil, chega à conclusão baseado em uma carta escrita em Sevilha no ano de 1502, assinada por um certo Pero Rondinelli:

			A terra do Brasil foi arrendada a alguns cristãos-novos, com a condição de todos os anos mandarem seus navios a descobrir trezentas léguas de terra para diante, fazerem uma fortaleza no descoberto e conservarem-na três anos37.

			Durante seu tempo e nos séculos seguintes, a anotação do nome Fernão de Noronha variaria com certa frequência, escrevendo-se os prenomes Fernando, Fernam, Fernã, Ferdinand, Ferdinando, Fernandez, bem como os sobrenomes Loronha, Loronho, Loroña e Lorena, dentre outros.

			Em sua biografia, permanecem muitas dúvidas e lacunas. Sabe-se que, ao término do século XV, era reconhecido como um financista hábil e afamado mercador na corte lisboeta. Ao que parece, era o homem de confiança do banqueiro Jakob Fugger38. São essas conexões financeiras que justificariam o prestígio de que gozava junto ao rei, em um período de pleno curso das conversões forçadas em Portugal.

			De acordo com seus biógrafos, a família de Fernão de Noronha parece ter sido de origem inglesa que se fixara nas Astúrias, no litoral norte da Espanha. Alguns chegam a afirmar que sua conversão ao cristianismo fora espontânea, acontecida por volta de 1494.

			Segundo Arnold Wiznitzer, em seu livro Os judeus no Brasil Colonial, lançado em 1966, permanecem incógnitos os nomes dos demais cristãos-novos integrantes do consórcio liderado por Noronha e não se tem notícia do seu nome de batismo.

			Parece, entretanto, que não foi batizado à força. O batismo compulsório começou em Portugal em 1497, e desde 1494 Noronha já era Cavaleiro da Casa Real. Em 1498, tornou-se “Cidadão de Lisboa”. Dos testemunhos encontrados, depreende-se ter sido ele um proeminente e rico judeu que desempenhou importante papel na Côrte e adotou voluntariamente a religião cristã. Seu padrinho, de quem herdou o nome de Noronha, era membro de uma das mais importantes famílias da Península Ibérica, e descendente de Henrique II, rei de Castela. O genealogista português Padre Antônio Soares de Albergaria, em seus Tropheos Lusitenos (Lisboa, 1631), afirma que Fernão de Noronha morou algum tempo na Inglaterra. E que sua patente de nobreza, outorgada pelo rei inglês, foi mais tarde confirmada por Manuel I e seu filho João III. Foram padrinhos de Fernão, o Conde de Linhares, Dom Antônio de Noronha. Para se diferenciar da família Noronha, composta de cristãos-velhos, a família Noronha, de cristãos-novos, adotou o nome Loronha (sic)39.

			Essas origens judaicas de Fernão de Noronha e muitos de seus sócios são de suma relevância para reforçar a hipótese de que em suas ações subjazia a intenção de encontrar um lar para os judeus. De preferência, bem distante dos cuidados da Santa Sé. Isso não significa alegar que a empresa do pau-brasil não se orientasse pela corrida ao dinheiro. O que se conjectura é se, ao lado de retorno rápido do capital investido, não haveria, secundariamente, uma ajuda disfarçada ao povo de Israel.

			Como vimos anteriormente, no exemplo de Gracia de Nasi, havia uma rede de proteção mútua entre os judeus, fossem ricos ou pobres, que, no tempo das conversões e expulsões, procurava lugares seguros para a recepção dos judeus iberos. O próprio Cristóvão Colombo estaria alerta a esse propósito. O renomado economista alemão Werner Sombart deu destaque à ideia quando escreveu, em 1911, acerca do plano judaico para descobrir novas terras por intermédio do navegador genovês40.

			Uma série de indícios levantam a possibilidade de que Cristóvão Colombo fosse cristão-novo de primeira ou segunda geração. Nunca é de menos lembrar que a materialização da sua expedição histórica foi financiada pelos judeus conversos Luís de Santángel e Gabriel Sanchez. E não somente isso. Leia-se, por exemplo, o que descreve a pesquisadora Anita Novinsky:

			As origens judaicas de Colombo têm sido discutidas por historiadores. O fato de, propositadamente, ter mudado o horário de partida das naves para embarcar judeus convertidos é uma das evidências sobre sua descendência. A primeira frase de seu diário de bordo é muito significativa: “No dia em que os judeus foram expulsos da Espanha eu iniciei minha viagem”. A primeira menção de Colombo sobre a descoberta da América não foi ao rei, mas a seu amigo Luís de Santángel. Colombo deixou todos os seus bens para amigos conversos que moravam no gueto41.

			De outra parte, retomando a questão das origens judaicas de Fernão de Noronha, o pesquisador Isaac Raizman alega que teria sido ninguém menos que o próprio Gaspar da Gama — aquele que retorna a Portugal levando a carta de Caminha — quem teria trazido a Fernão de Noronha o plano de arrendar o Brasil ao trono português. Como já foi mencionado, Gaspar da Gama também era judeu converso.

			A abundância de madeiras testemunhada por Gaspar e descritas por Caminha aguçou o apetite dos investidores. O pau-brasil era tão precioso que, mesmo depois do considerável aumento da oferta decorrente do descobrimento, a expansão da demanda ainda sustentaria os preços em patamares compensadores.

			Eis, portanto, a Europa dos tempos de Noronha. Os judeus sob constante pressão, expulsos anteriormente da França, da Inglaterra, de cidades italianas e, agora, também da Espanha e de Portugal. Nem mesmo as dissidências reformistas se lhes mostravam simpáticas. Nesse cenário, a hipótese das conexões judaicas de Noronha merece atenção.

			As informações sobre o que aconteceu a ele após o encerramento dos contratos passam a ser escassas. Em 1532, teria sido abrasonado pelo rei de Portugal, sendo elevado à categoria de nobre42. Depois disso, nunca mais se ouviu falar do financista. Nem sequer do ano de seu falecimento ou onde estaria seu túmulo. Na velocidade com que despontara nos altos círculos europeus, desapareceria por completo na poeira do tempo.
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			Cromo francês indicando a madeira pernambucana (bois de pernambouc). 

			Gravura. 1920 (circa). Coleção JR

			

			

			
				


						36	Preâmbulo do livro Pernambuco de Fernão, RIBEMBOIM, 2015.


						37	Apud MICELI, 2012, p. 202.


						38	Os Fugger não eram judeus. Constituíram uma rede familiar de grandes banqueiros que financiavam tronos europeus. Segundo o biógrafo Greg Steinmetz, o banqueiro Jakob Fugger (1459-1525) pode ser considerado como o homem mais rico de todos os tempos, chegando a deter 2% do PIB europeu de sua época.


						39	 Wiznitzer, apud RIBEMBOIM, 2015, p. 65.


						40	Apud LEWIN, 1960, p. 21.


						41	NOVINSKY et al, 2015, p. 32.


						42	RAIZMAN, 1937, e SEREBRENICK, 1962.


				

			
		


		
			“Boca de Fernão”, Fernambouc, Pernambuco

			Ao se tornar o senhor do Brasil e instalar um ponto de embarque na costa brasileira, Fernão de Noronha teve seu nome ligado à terra, mesmo se constatando que nunca tenha sequer colocado um pé no Novo Mundo.

			Como foi mencionado, o ponto escolhido para a movimentação de cargas situava-se em uma área estuarina conhecida como porto de Fernambouc, o que faz crer que, assim como acontecera à ilha de sua propriedade, também o ancoradouro continental levaria seu nome.

			Situado entre as atuais cidades de Igarassu e Itamaracá, o local era apropriado para embarque das madeiras, contando com uma profundidade suficiente para permitir a entrada de navios maiores nas águas calmas do estuário.

			Conhecido como boca de Fernão, a expressão se tornava Pernambuka quando falada pelos indígenas, haja vista que não conheciam o fonema [f], sempre permutado pelo som de [p]. Além disso, na estrutura gramatical dos nativos, o nome próprio se antepõe ao substantivo comum, de modo que boca de Fernão inapelavelmente se transformava em Pernambuka; Em pouco tempo, o topônimo seria masculinizado pelos portugueses passando a ser “Pernambuco”.

			
			[image: ]
			Vista do canal de Santa Cruz, entre Igarassu e Itamaracá. 

			

			Gil Vicente, 1987. Óleo sobre madeira. Coleção JRNão obstante, durante o transcorrer dos séculos a explicação etimológica da palavra foi difundida como derivada do tupi paranã+puka, algo como buraco no mar. Essa interpretação foi primeiro mencionada em um manuscrito do padre jesuíta Ruy Pereira, em 1564, e repetida por Bento Teixeira em seus versos de A prosopopeia, lançado em 1601.

			Não se sabe ao certo os motivos que levaram essa interpretação ter sido aceita por mais 400 anos, sem que houvesse contestação alguma por parte dos pesquisadores e historiadores. É verdade que, no século XX, os escritores pernambucanos Vanildo Bezerra Cavalcanti e Metódio Maranhão chegaram a argumentar contra a tradução do tupi. Vanildo levantou a hipótese do temo derivar de fernambuque, explicado como barco de Fernão, enquanto Metódio chamou a atenção para a semelhança entre Pernambuco e Fernambourg, sugerindo burgo de Fernão43.

			É possível que a distorção quinhentista para explicar o nome de Pernambuco tenha sido intencional, no sentido de apagar os vestígios da posse anterior de Fernão de Noronha, primeiro arrendatário dos territórios. Isso despertaria a ciumeira de Duarte Coelho, que assume as rédeas da capitania a partir de 1535, desta vez na qualidade de donatário. Ademais, o fato de ter sido um cristão-novo de primeira geração também pode ter contribuído para que se procurasse eliminar qualquer veiculação do seu nome à capitania.

			Em documentos de época, percebe-se a intenção de substituir o nome da capitania de Pernambuco para Nova Lusitânia. Na carta de doação do rei D. João III ao donatário não há qualquer menção ao nome Pernambuco e nem isso viria a acontecer nos documentos posteriores assinados por Duarte Coelho ou por sua esposa, Brites de Albuquerque.

			Contudo, de nada adiantaram os esforços para recambiar o nome do lugar. O termo Pernambuco já se encontrava amplamente disseminado entre os indígenas e os primeiros colonos. A cartografia de época também não poupa referências a Fernambouc, Pernambouc, Pernambuque. Nada de Nova Lusitânia.

			
			[image: ]
			Séculos depois do arrendamento do Brasil a Fernão de Noronha, os mapas ainda assinalavam o território com o nome Fernambouc. Amérique Méridional, Aynes. Atlas de Crozat, 1813. Litografia aquarelada à mão. 152 x 178 mm. Coleção JR

			

			

			
				


						43	CAVALCANTI, 1986, p. 68.


				

			
		


		
			Os judeus no comércio atlântico

			No comércio marítimo do século XVI, era substanciosa a presença de gente da nação, como se chamavam os judeus hispano-portugueses44. Sobre isso, escreve Gonçalves Salvador45:

			Ademais de serem bons navegantes e possuírem tirocínio mercantil, muitos eram donos de navios e se deslocavam para onde quisessem no “mare clausum” português, cujo acesso os reis lhes vedaram apenas excepcionalmente.

			O famoso historiador francês Frederic Mauro, um dos maiores peritos no assunto, também aderiu a essa proposição46:

			São os comerciantes judeus que possuem os ativos financeiros. São eles que conseguem acumular boa parte do grande capital europeu. Por certo, deviam contar com os meios de transporte, em particular, os marítimos, na medida em que possuíam também os vasos de guerra necessários à defesa das frotas espanholas (hispano-portuguesas) e destruição de navios inimigos (franceses, flamengos, alemães e italianos).

			A expedição de Gaspar da Gama e Américo Vespúcio no ano seguinte ao descobrimento gerou uma grande expectativa entre investidores europeus, mas os relatos de Vespúcio frustraram os especuladores. Em sua famosa Lettera, escrita em 1502, indicava apenas a existência de árvores de verzino, referindo-se ao pau-brasil. Não mencionava o que mais interessava aos europeus: metais.

			Apesar do desapontamento inicial, o consórcio de Fernão de Noronha decidiu financiar uma segunda viagem, com o mesmo objetivo da anterior, procurando delinear a costa brasileira e verificar o potencial de suas riquezas.

			Quanto à presença física de Noronha nessa segunda expedição, a maioria dos historiadores converge para a hipótese de que não estaria a bordo, tampouco teria vindo ao Brasil. Era demasiado rico e poderoso para se ausentar dos negócios na Europa por meses a fio e com todos os riscos de uma viagem transoceânica naquela época.

			De qualquer maneira, conseguiu a carta permissionária assegurando o monopólio do pau-brasil e a exclusividade na exploração das novas terras. Em contrapartida, a empresa deveria anualmente enviar seis navios para defesa da costa, explorar 300 léguas e construir ao menos um forte.

			Durante o primeiro ano de vigência, a exploração do pau-brasil ficaria isenta de taxas, mas haveria de recolher um sexto da renda bruta aos cofres da Coroa a partir do segundo ano, passando a um quarto, no terceiro ano47.

			
			[image: ]
			Bois de Pernambouc (Brésil). Cromo de coleção, 1920 (circa). Coleção JR

			

			A empresa extrativa do pau-brasil revelou uma lucratividade sem precedentes. Adicionalmente às madeiras, os homens de Noronha, cooptavam os indígenas para servirem de mão de obra e os orientavam para que capturassem representantes da fauna e da flora, com destaque para macacos e papagaios, os quais fascinavam o consumidor europeu e alcançavam altos preços de venda.

			Contudo, a perspectiva de bons negócios associada à fragilidade da fiscalização fez crescer a presença de aventureiros franceses por toda a costa, contrabandeando mercadorias e aumentando a concorrência com o pessoal ligado a Noronha.

			É provável que toda esta gente, legalizada ou não, tenha aprendido a conviver pacificamente. Era uma questão de sobrevivência em terras tão inóspitas quanto abundantes. Talvez possam até ter colaborado entre si, ao menos ocasionalmente, haja vista que a mercadoria contrabandeada escapava da cobrança dos impostos. São hipóteses levantadas pelo contexto da época, desconhecendo-se a existência de documentos que possam prová-las.

			Alguns anos demorariam até que o trono português se convencesse da inocuidade do monopólio para a proteção do território ou para o povoamento do Brasil. Em 1516, decidiu enviar uma frota real de patrulhamento e passar a cuidar diretamente da questão, sem nenhum processo de terceirização. Àquela altura, os riscos de perda do Brasil para os franceses já se tornavam iminentes, instalados em Itamaracá e ao norte, sem que ninguém os importunasse.

			
			[image: ]
			Embarcação à deriva. Autor desconhecido. Ost., 38 x 28 cm. Século XVIII. Coleção JR

			

			Em 1534, Dom João III optou por um novo sistema administrativo, dividindo o Brasil em capitanias hereditárias, último recurso para povoar de vez a colônia e assegurá-la para Portugal.

			Na prática, contudo, foram poucos os avanços imediatos, sendo que a única capitania a responder positivamente foi a de Pernambuco, de onde, mais tarde, partiriam as tropas para a conquista da Paraíba, do Rio Grande, do Ceará e do Maranhão.

			Mais ou menos por essa época, a hegemonia do pau-brasil como principal produto de exportação passa a ceder vez ao açúcar, começando um novo ciclo na colônia, onde Pernambuco e os cristãos-novos mais uma vez ocuparão o papel de destaque, a despeito da história oficial que por séculos negligenciou aspectos dessa ordem48.

			

			
				


						44	Gente da nação, em última instância, corresponde ao hebraico am-Israel, ou seja, “povo de Israel”. Nos Países Baixos, para onde se dirigiram descendentes das famílias fugindo de Portugal e da Espanha, manteve-se essa terminologia. O historiador pernambucano José Antônio Gonsalves de Mello usou a expressão para dar título a um de seus livros sobre a presença judaica em Pernambuco no período holandês.


						45	SALVADOR, 1978, p. XIV.


						46	MAURO, 2000, p. 75. Trad. do Autor.


						47	Na versão da carta escrita pelo espião veneziano Chá Masser, a soma a ser paga ao Trono era fixa, no valor de 4 mil ducados anuais por um período de dez anos. Ambas as versões encontram-se descritas por Francisco Varnhagen, em sua obra História Geral do Brasil, editada em 1854.


						48	FAGUNDES, 2021, p. 10


				

			
		


		
			B-R-Z-L, uma terra para os filhos de Israel?

			A origem semântica da palavra brasil provém de diversas hipóteses explicativas. O escritor Eduardo Bueno, por exemplo, cita a crença celta que descreve uma misteriosa ilha, Hy Brazil, que desaparecia subitamente toda vez que era avistada pelos marinheiros, como se fosse uma miragem49. O autor deduz que o nome poderia provir de bress, substantivo de onde deriva o verbo inglês, to bless, isto é, abençoar. Sob esse prisma, o termo poderia ter o significado de ilha abençoada.

			No entanto, a explicação mais corrente é que a palavra Brasil está associada ao nome da madeira cor de brasa, a fornecedora do pigmento rubro sonhado pela indústria têxtil europeia. Quanto a isso, o próprio Eduardo Bueno atribui a associação do nome brasil aos primitivos comerciantes de pau-brasil, chamados de brasileiros.

			Para os hebraístas, que conseguem às vezes enxergar hebraico em tudo, o nome derivaria de barzel, que significa ferro. Desse modo, o pau-brasil seria sinônimo de pau-ferro, uma árvore do gênero das cesalpínias, bastante encontrada nas matas do Nordeste50.

			Por último, levanta-se, aqui, mais uma possibilidade, associando o nome Brasil ao acrônimo BRZL, formado pelas iniciais das quatro mulheres de Jacó, em hebraico: Bilá, Rachel, Zilpá e Léa. Desnecessário lembrar que o terceiro dos patriarcas do povo hebreu, Jacó, passou a se chamar Israel, após o episódio de Machanaim (dois acampamentos), em que lutou e venceu o anjo enviado por Deus.

			A Bíblia descreve que, das quatro mulheres, somente Rachel e Léa seriam consideradas matriarcas dos israelitas, juntamente com Rebeca e Sara, a mãe e a avó de Jacó, respectivamente. Contudo, apesar de Bilá e Zilpá não serem consideradas matriarcas, elas tiveram filhos com Jacó e, portanto, a prole de 12 rebentos masculinos e um feminino, que darão origem às 12 tribos de Israel, provém, necessariamente, das quatro mulheres. Tecnicamente, a expressão filhos de Israel equivale a dizer filhos de Bilá, Rachel, Zilpá e Léa.

			Curiosamente, o próprio nome Israel, recebido por Jacó na luta com o anjo, constitui um acrônimo do hebraico, contendo as iniciais dos três patriarcas e das quatro matriarcas: Avraham (aleph) e Sara (sin); Isaac (iud) e Rebeca (resh); Iaacov (iud), Rachel (resh) e Léa (lâmed), formando ISRAEL — iud, sin, resh, aleph, lamed.

			No caso da palavra BRAZIL, o acrônimo formado, não pelas quatro matriarcas, mas sim pelas quatro mães das 12 tribos, bet, resh, zain e lamed, pode ser um indicativo da origem hebreia do nome, como uma terra mística aos israelitas. Para os judeus da Península Ibérica, apátridas desde 135 E.C. (ano em que foram expulsos da Judeia), os descobrimentos de terras sagradas poderiam revelar milagres que de há muito vinham sendo aguardados.

			Aliás, se a lenda celta estiver correta, Hy Brazil, que em hebraico se pronuncia como chai Brazil, significa nada menos que Brasil vive, uma versão tropicalizada do versículo Am Israel chai — O povo de Israel vive.

			Ao desconfiado leitor, é importante lembrar que na história do judaísmo as letras hebraicas e suas combinações guardam significados próprios, que muitas vezes levam séculos para serem decifrados. Aos que apreciam a matemática, a probabilidade dessa combinação de letras ser mera coincidência é de 0,068%. Acontece uma vez a cada 1.500 descobrimentos ultramarinos.
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			Moisés e as Tabuas da Lei. Gravura post incunabula, 1480 (circa),  Coleção JR

			

			

			
				


						49	BUENO, 2013, p. 35.


						50	GLASMAN, 2011.


				

			
		


		
		[image: ]
		


		
		[image: ]
		


		
			Criptojudaísmo olindense
1535–1630

			O período do criptojudaísmo olindense começa a partir da chegada do donatário Duarte Coelho a Pernambuco, com a fundação da Vila de Olinda, em 153551. Por essa época, muitas famílias de cristãos-novos estão vindo de Portugal para residir na colônia e o burgo duartino se torna o epicentro de um judaísmo praticado às secretas, sob o temor da perseguição inquisitorial. O período de criptojudaísmo olindense se estenderá até a invasão holandesa, em 1630.

			Parte considerável desse momento judaico em Pernambuco coincide com os anos da chamada União Ibérica, acontecida na Europa, quando o trono de Portugal foi incorporado ao espanhol, entre 1580 e 1640. Portanto, parte do período do criptojudaísmo olindense acontece em uma colônia portuguesa subordinada ao trono madrilenho.

			No reinado de Filipe II da Espanha (ou Filipe I de Portugal), o vigor da Inquisição espanhola recalcitrou nos territórios lusófonos, chegando à capitania de Pernambuco por meio de uma visitação formal, acontecida entre 1593 e 1595, estendendo-se também às capitanias de Itamaracá e da Paraíba.

			Aqueles foram tempos de um judaísmo heroico, resistente, praticado às ocultas e ao mesmo tempo ousado. A qualquer momento, um desentendimento entre vizinhos poderia gerar uma delação vingativa. 
Todo cristão, fosse novo ou velho, estava sujeito à alçada inquisitorial e não era permitido qualquer afastamento dos dogmas católicos. Judaizar, isto é, seguir plena ou parcialmente o credo israelita, era crime dos mais graves. Por isso, aqueles que ainda se mantivessem fiéis ao monoteísmo de Jacó haveriam de fazê-lo em segredo absoluto, praticando as orações e os ritos no interior das casas, com portas e janelas fechadas.

			Os processos inquisitoriais que acontecem ao final do século XVI descrevem o infortúnio daqueles pioneiros, sofrendo acusações as mais diversas ou confessando seus pecados de modo preventivo, para escapar das cruéis penalidades. Os inquisidores anotavam tudo nos processos, em seus mínimos detalhes, expondo a vida íntima das pessoas, seus nomes, onde moravam, suas profissões e tudo que pudesse levantar suspeitas quanto aos crimes praticados contra a Igreja.

			Nessa fase, os cristãos-novos de Pernambuco praticam o criptojudaísmo, mas, aos poucos, passam a relaxar nas precauções devido à relativa tolerância do donatário que deles necessitava para ocupar a capitania e rodar os engenhos de açúcar.

			Não era somente em Olinda, sede da capitania, onde se faziam os ritos de Moisés. Nos arredores da vila, nos engenhos e nas pequenas nucleações portuguesas, as sinagogas se faziam presentes.

			Em outras capitanias, também eram encontradas formas veladas de judaísmo, como na Bahia, Porto Seguro, Ilhéus, Espírito Santo, Sergipe e Itamaracá. Em poucos anos, também na Paraíba, Rio Grande e Ceará. Contudo, em nenhuma dessas a organização comunitária conseguiu atingir o mesmo grau de sofisticação dos olindenses e dos engenhos ao redor.

			No vasto território da costa setentrional nordestina, os judeus, disfarçados de cristãos-novos, assinalavam presença, guardando sua religião e atuando em diversos nichos da economia, com ênfase no plantio da cana e na produção do açúcar.

			O termo criptojudeu se refere ao judeu que secretamente pratica o judaísmo, isto é, a um cristão-novo judaizante. Homens e mulheres que compareciam às missas dominicais, mas acendiam as velas do shabat no entardecer das sextas-feiras, esforçando-se ao máximo para serem simpáticos, quase que implorando vista grossa aos cristãos-velhos para não sofrerem delação.

			O criptojudaísmo olindense resistirá por cerca de 100 anos. Em determinadas ocasiões, durante as festividades religiosas, reuniam-se quase às escâncaras, com as famílias celebrando de modo efusivo. No dia a dia, alguns ainda conseguiam manter as leis dietéticas da Torá e, quando ocorria um falecimento, cuidavam para que o enterro fosse em terra virgem e de acordo com o ritual israelita.

			Esse judaísmo quase que autorizado pelos donatários permanece nos primeiros 50 anos de Olinda. No entanto, quando o trono português é anexado ao da Espanha, cessam as condições favoráveis e, na década de 1590, alguns descendentes dos velhos pioneiros são presos e enviados ao Tribunal da Santa Inquisição em Lisboa.

			

			
				


						51	Para efeito de comemoração do aniversário de Olinda, convencionou-se a data de 12 de março de 1535. Contudo, a carta foral, instituindo a vila, só foi assinada por Duarte Coelho e remetida ao rei de Portugal dois anos depois, em 1537.


				

			
		


		
			A capitania de Pernambuco

			A decisão de Dom Manuel em ceder as terras descobertas ao consórcio de Fernão de Noronha não logrou os resultados esperados em termos de atração de colonos e povoamento da terra.

			Por isso, logo que ascendeu ao trono, Dom João III tratou de modificar a estratégia do pai, intensificando a fiscalização, valendo-se de vasos da própria armada real. Além disso, implantou um novo regime administrativo, adotando o sistema de capitanias hereditárias, dividindo o Brasil em faixas de terra com testados litorâneos de 10 a 100 léguas.

			Esperava que os donatários, escolhidos dentre a mais alta nobreza lusitana, procurassem se transferir com as famílias para cuidar das terras. Se, de fato, trouxessem toda a parentela e seus agregados, com o tempo, formar-se-iam os pequenos povoados e as famílias se fixariam à terra. Dessa maneira, a economia passaria a reagir e crescer por toda a colônia.

			A partir de 1534, foram criadas 12 capitanias hereditárias, sem contar a antiga capitania do mar, que fora doada a Fernão de Noronha, 30 anos antes, ainda durante o reinado manuelino. As expectativas eram as melhores e a corte comemorou a generosidade do monarca.

			Os donatários, com títulos de capitães, detinham um poder quase total em seus territórios, limitado apenas perante o rei. A eles, cumpria o papel de repartir suas terras em lotes e sesmarias para doá-las a quem melhor lhes aprouvesse, desde que os receptores fossem cristãos. Mas, agora, incluíam-se os conversos.

			Decorridos os primeiros anos, a ideia inicial não se concretizou, com uma ou outra exceção. A única capitania com avanços significativos nos primeiros anos foi a de Pernambuco, tendo Duarte Coelho à frente, um donatário diferente dos demais, empreendedor de fibra com uma extensa folha de serviços em batalhas travadas no Oriente.

			Sua esposa, Brites de Albuquerque, integrava a mais alta fidalguia lusitana. A ela caberá um papel de destaque na história do Novo Mundo, tendo sido a primeira mulher a governar territórios nas Américas, nas ocasiões em que o marido precisou viajar à Portugal e após se tornar viúva.
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			Divisão do Brasil em capitanias hereditárias. Observe-se a indicação do Recife como Île Fortifieé ditte le Recife (Ilha fortificada chamada Recife). Le Bresil dont les côtes sont divisées en capitaneries. Mapa de Nicolas de Fer. Gravura aquarelada, 50 x 62 cm, 1719

			

			Duarte Coelho desembarcou com Brites de Albuquerque em Igarassu, no ano de 1535, trazendo toda a família. Chegaram pelo mesmo porto onde por mais de três décadas os homens de Fernão de Noronha faziam seus embarques de pau-brasil. Ali, havia uma feitoria antiga, que nos últimos 30 anos fora bastante disputada por portugueses e franceses, mudando de mãos várias vezes.

			A partir de então, a capitania de Pernambuco inicia um ciclo de prosperidade, em parte explicável pela personalidade do donatário, mas também pela rápida expansão da agricultura canavieira. Cedo, Duarte Coelho se preocupou em atrair colonos, cuidar da defesa e incentivar a expansão da lavoura. Em uma de suas cartas a Dom João III, descreve as atividades econômicas da sua capitania52.

			Entre os moradores e povoadores, uns fazem engenhos de açúcar, porque são poderosos para isso; outros, canaviais, e outros, algodoais, e outros, mantimentos, que é a principal e mais necessária coisa para a terra; outros fazem a pesca, que também é muito necessário para a terra, outros usam de navios que andam buscando mantimentos, e tratando apela terra conforme ao regimento que tenho posto; outros são mestres de engenho, outros mestres de açúcares, carpinteiros, ferreiros, pedreiros, oleiros e oficiais de fôrmas e sinos para os açúcares e outros oficiais, que ando trabalhando e gastando o meu por adquirir para a terra, e os mando buscar a Portugal, na Galiza e nas Canárias, às minhas custas (sic).

			Contudo, a urgência de povoar a terra passou a ser questão de vida ou morte. Por toda a costa, os franceses se multiplicavam e faziam amizade com os indígenas, insuflando-os contra o colonizador português. Se nada de novo acontecesse, em poucos anos não haveria como evitar que partes do Brasil caíssem em mãos da França.

			Tudo isso acabou funcionando em favor dos judeus. O cenário colonial não comportava hostilidades contra os cristãos-novos, mas, ao contrário, requeria convidá-los a morar em Pernambuco. O tratamento cortês passara a ser uma questão estratégica para a continuidade do domínio português.

			

			
				


						52	Grandes personagens da nossa História, 1972, p. 112.
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